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REGULAMENTO INTERNO – ALTERAÇÃO PROVISÓRIA AO MANUAL DE ACOLHIMENTO DO 
ALUNO1 2010 - 2011 

3.3.1.5 REGIME DE ASSIDUIDADE E DISCIPLINAR DO ALUNO 

3.3.1.5.1 REGIME DE ASSIDUIDADE 

DEVER DE ASSIDUIDADE E PONTUALIDADE 

1. Para além do dever de frequência da escolaridade obrigatória, nos termos da lei, os alunos são 
responsáveis pelo cumprimento do dever de assiduidade. 

2. Os pais e encarregados de educação dos alunos menores de idade são responsáveis conjuntamente com 
estes pelo cumprimento dos deveres referidos na alínea anterior. 

3. O dever de assiduidade implica para o aluno quer a presença e a pontualidade na sala de aula e demais 
locais onde se desenvolva o trabalho escolar, quer uma atitude de empenho intelectual e comportamental 
adequada, de acordo com a sua idade, ao processo de ensino e aprendizagem. 

FALTAS 

1. A falta é a ausência do aluno a uma aula ou a outra actividade de frequência obrigatória, ou facultativa caso 
tenha havido lugar a inscrição. 

2. Decorrendo as aulas, em tempos consecutivos, há tantas faltas, quantos os tempos de ausência do aluno. 
3. As faltas são registadas pelo professor e pelo director de turma, em suportes administrativos adequados. 

NATUREZA DAS FALTAS 

1. Conforme previsto na legislação relativa ao Estatuto do aluno as faltas são justificadas e injustificadas, tendo 
os efeitos previstos nesse Estatuto e no presente regulamento. 

2. As faltas resultantes da aplicação de ordem de saída da sala de aula, ou de medidas disciplinares 
sancionatórias, consideram-se faltas injustificadas. 

JUSTIFICAÇÃO DE FALTAS 

1. São consideradas justificadas as faltas dadas pelos seguintes motivos: 

a) Doença do aluno, devendo esta ser declarada por médico se determinar impedimento superior a cinco 
dias úteis; 

b) Isolamento profiláctico, determinado por doença infecto-contagiosa de pessoa que coabite com o aluno, 
comprovada através de declaração da autoridade sanitária competente; 

c) Falecimento de familiar, durante o período legal de justificação de faltas por falecimento de familiar 
previsto no regime do contrato de trabalho dos trabalhadores que exercem funções públicas; 

d) Nascimento de irmão, durante o dia do nascimento e o dia imediatamente posterior; 
e) Realização de tratamento ambulatório, em virtude de doença ou deficiência, que não possa efectuar-se 

fora do período das actividades lectivas; 
f) Assistência na doença a membro do agregado familiar, nos casos em que, comprovadamente, tal 

assistência não possa ser prestada por qualquer outra pessoa; 
g) Comparência a consultas pré-natais, período de parto e amamentação, tal como definido na Lei nº 

90/2001, de 20 de Agosto; 
h) Acto decorrente da religião professada pelo aluno, desde que o mesmo não possa efectuar-se fora do 

período das actividades lectivas e corresponda a uma prática comummente reconhecida como própria 
dessa religião; 

i) Preparação ou participação em competições desportivas de alunos integrados no subsistema do alto 
rendimento, nos termos da legislação em vigor, bem como daqueles que sejam designados para 
integrar selecções ou outras representações nacionais, nos períodos de preparação e participação 
competitiva, ou, ainda, a participação dos demais alunos em actividades desportivas e culturais quando 
esta seja considerada relevante pelas respectivas autoridades escolares; 

j) Participação em actividades associativas, nos termos da lei; 

                                                           

1 O presente documento resulta da publicação da Lei 39/2010 de 02 de Setembro de 2010 (Segunda alteração ao Estatuto do 
Aluno dos Ensinos Básico e Secundário, aprovado pela Lei nº 30/2002, de 20 de Dezembro e alterado pela Lei nº 3/2008, de 
18 de Janeiro) e pode vir a ser alterado ao longo do presente ano lectivo, na sequência da necessidade de reestruturação do 
Regulamento Interno da Escola devido aos novos normativos. O presente documento não substitui a leitura integral da 
referida lei por parte de toda a comunidade escolar. 
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k) Cumprimento de obrigações legais; 
l) Outro facto impeditivo da presença na escola, desde que, comprovadamente, não seja imputável ao 

aluno ou seja, justificadamente, considerado atendível pelo director de turma, ouvido o coordenador de 
ciclo. 

2. O pedido de justificação das faltas é apresentado por escrito pelos pais ou encarregado de educação ou, 
quando o aluno for maior de idade, pelo próprio, ao director de turma com indicação do dia, hora e da 
actividade em que a falta ocorreu, referenciando-se os motivos justificativos da mesma na caderneta escolar, 
tratando-se de aluno do ensino básico, ou em impresso próprio, tratando-se de aluno do ensino secundário. 
De cada impresso utilizado para pedido de justificação de faltas só podem constar faltas isoladas ou em dias 
consecutivos. 

3. O director de turma deve solicitar, aos pais ou encarregado de educação, ou ao aluno, quando maior, os 
comprovativos adicionais que entenda necessários à justificação da falta, devendo, igualmente, qualquer 
entidade que para esse efeito for contactada, contribuir para o correcto apuramento dos factos. 

4. A justificação da falta deve ser apresentada previamente, sendo o motivo previsível, ou, nos restantes casos, 
até ao 3.º dia útil subsequente à verificação da mesma. 

FALTAS INJUSTIFICADAS 
1. As faltas são injustificadas quando: 

a) Não tenha sido apresentada justificação, nos termos do ponto anterior (justificação de faltas); 
b) A justificação tenha sido apresentada fora de prazo; 
c) A justificação não tenha sido aceite;  
d) A marcação de falta resulte da aplicação de ordem de saída da sala de aula ou de medida disciplinar 

sancionatória, ou ainda da persistência da falta de material ou de ausência de pontualidade. 
2. Na situação prevista na alínea c) do número anterior, a não aceitação da justificação apresentada deve ser 

devidamente fundamentada, nomeadamente pela ausência de enquadramento da justificação em qualquer 
das alíneas do ponto “Justificação de faltas” ou, no que diz respeito à alínea l) desse ponto, por exceder o 
limite de 3 justificações por período, para os quais possa não haver comprovativo. Mais se pode 
fundamentar a não aceitação para situações em que as 3 justificações, no seu conjunto, ultrapassem os 5 
dias úteis por período.  

3. As faltas injustificadas são comunicadas aos pais ou encarregados de educação ou, quando maior de idade, 
ao aluno, pelo director de turma, no prazo máximo de três dias úteis, pelo meio mais expedito, (contacto 
telefónico, correio electrónico, carta registada ou com aviso de recepção, carta normal). 

FALTAS DE MATERIAL 

1. Sempre que o aluno não se faça acompanhar do material necessário às actividades escolares, deverá o 
professor da disciplina registar o facto, na sua caderneta pessoal, para efeitos de avaliação. 

2. Quando um aluno for reincidente em não se fazer acompanhar do material necessário às actividades 
escolares, pondo em causa o processo de aprendizagem, deverá o professor da disciplina informar o 
director de turma, a fim de este, em colaboração com os pais ou encarregado de educação, apurar a razão 
da sua atitude e diligenciar para que o seu educando cumpra os seus deveres. 

3. Caso o aluno persista em não trazer o material necessário às actividades escolares, à quarta ocorrência e 
seguintes, fica o mesmo sujeito à marcação de uma falta de presença não passível de justificação, sempre 
que não se faça acompanhar do material. Neste caso, deve o professor da disciplina remeter ao director de 
turma uma participação desta ocorrência. 

 

FALTAS A TESTES DE AVALIAÇÃO 

1. Sempre que, por motivos comprovados de doença imprevista ou prolongada, ou outros previstos na 
legislação em vigor, o aluno faltar a uma aula em que se realize um teste de avaliação, deverão os pais ou o 
encarregado de educação ou o aluno, quando maior, contactar, de imediato, o director de turma, a fim de 
justificar os motivos que impediram a presença do aluno naquela aula. 

2. Deverá o director de turma informar, com carácter de urgência, o professor da disciplina que decidirá sobre a 
efectiva necessidade de realização de um novo teste. 

FALTAS POR AUSÊNCIA DE PONTUALIDADE 

1. Sempre que o aluno se apresente na aula dez minutos após a hora de entrada, ao primeiro tempo do turno 
da manhã, e cinco minutos após a hora de entrada regulamentar para todas as restantes aulas, deverá o 
professor da disciplina registar o facto, na sua caderneta pessoal, para efeitos de avaliação. 

2. Quando um aluno for reincidente na falta de pontualidade, deverá o professor da disciplina informar o 
director de turma, a fim de este, em colaboração com os pais ou encarregado de educação, apurar a razão 
da sua atitude e diligenciar para que o seu educando cumpra o seu dever de pontualidade. 

3. Caso o aluno persista em não ser pontual, à quarta ocorrência e seguintes, fica o mesmo sujeito à marcação 
de uma falta de presença não passível de justificação. Neste caso, deve o professor da disciplina remeter ao 
director de turma uma participação desta ocorrência. 
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FALTAS POR ORDEM DE SAÍDA DA SALA DE AULA E DEMAIS LOCAIS ONDE SE DESENVOLVA O TRABALHO 
ESCOLAR 

A ordem de saída da sala de aula e demais locais onde se desenvolva o trabalho escolar corresponde a uma 
medida correctiva prevista no artigo 26º da Lei nº 3/2008 de 18 de Janeiro, com a redacção dada pela Lei 
39/2010 de 02 de Setembro de 2010, podendo acarretar a marcação de uma falta não passível de justificação, 
ao abrigo do estatuído no ponto deste regulamento referente aos efeitos das faltas e devendo o professor 
proceder, em qualquer caso, a uma participação escrita da ocorrência. 

EXCESSO GRAVE DE FALTAS 

1. As faltas injustificadas não podem exceder o dobro do número de tempos lectivos semanais, por disciplina. 
2. Quando for atingido metade do limite de faltas injustificadas, os pais ou o encarregado de educação ou, 

quando maior de idade, o aluno, são convocados, pelo meio mais expedito, pelo director de turma. 
3. A notificação referida no número anterior deve alertar para as consequências da violação do limite de faltas 

injustificadas e procurar registar um compromisso que permita garantir o cumprimento efectivo do dever de 
assiduidade, bem como o necessário aproveitamento escolar. 

4. Caso se revele impraticável o referido no número anterior, por motivos não imputáveis à escola, e sempre 
que a gravidade especial da situação o justifique, a respectiva Comissão de Protecção de Crianças e Jovens 
deverá ser informada do excesso de faltas do aluno, assim como dos procedimentos e diligências até então 
adoptados pela escola. 

5. São também contabilizadas como faltas injustificadas as decorrentes da aplicação da medida correctiva de 
ordem de saída de sala de aula nos termos do nº 5 artigo 26º, e ainda as ausências decorrentes da 
aplicação da medida disciplinar sancionatória de suspensão prevista na alínea c) do nº 2 do artº 27º(Lei 
39/2010 de 02 de Setembro de 2010). 
 

EFEITOS DAS FALTAS 

1. A violação do limite de faltas injustificadas previsto no nº 1 do ponto anterior (Excesso grave de faltas) obriga 
ao cumprimento de um Plano Individual de Trabalho que incidirá sobre a disciplina ou disciplinas em que 
ultrapassou o referido limite de faltas e que permita recuperar o atraso nas aprendizagens. 

2. O recurso ao Plano Individual de Trabalho previsto no número anterior apenas pode ocorrer uma única vez 
no decurso de cada ano lectivo. 

3. O cumprimento do Plano Individual de Trabalho por parte do aluno realiza-se em período suplementar ao 
horário lectivo. Para o efeito, definiu o Conselho Pedagógico que a elaboração e aplicação do Plano 
individual de Trabalho é da responsabilidade do(s) professor(es) da(s) disciplina(s), de acordo com as 
tipologias definidas em Grupo de Recrutamento e aprovadas por aquele Órgão de Gestão Pedagógica. 

4. O previsto no número anterior não isenta o aluno da obrigação de cumprir o horário lectivo da turma em que 
se encontra inserido. 

5. O Plano Individual de trabalho deve ser objecto de avaliação. Para o efeito, determinou o Conselho 
Pedagógico que o(s) professor(es) da(s) disciplina(s) proceda(m) à avaliação e  entrega do referido Plano, 
bem como dos resultados do mesmo ao Director de Turma, que os comunicará ao Encarregado de 
Educação do aluno. Estes resultados servirão exclusivamente para efeitos relacionados com a assiduidade. 

6. Sempre que cesse o incumprimento de dever de assiduidade por parte do aluno, o conselho de turma de 
avaliação do final do ano lectivo pronunciar-se-á, em definitivo, sobre o efeito da ultrapassagem do limite de 
faltas injustificadas verificado. 

7. Após o estabelecimento do Plano Individual de Trabalho, a manutenção de incumprimento do dever de 
assiduidade, por parte do aluno, determina que o Director da escola, na iminência de abandono escolar, 
possa propor a frequência de um percurso curricular alternativo, no interior da escola ou agrupamento de 
escolas. 

8. O incumprimento reiterado do dever de assiduidade determina a retenção no ano de escolaridade que o 
aluno frequenta. 

 

 

 

 

 

 



ESCOLA SECUNDÁRIA DO RESTELO 

4 

 

3.3.1.5.2 REGIME DISCIPLINAR DO ALUNO 

CÓDIGO DE CONDUTA DO ALUNO NA SALA DE AULA 

Em conformidade com o Projecto Educativo da Escola Secundária do Restelo, estabelece-se o compromisso de 
cumprimento das normas de conduta do aluno na sala de aula. 

REGRAS DE CONDUTA NA SALA DE AULA SANÇÕES RELATIVAS AO INCUMPRIMENTO 
DAS REGRAS 

1. Ser pontual. À quarta ocorrência e seguintes, marcação de uma 
falta de presença não passível de justificação. 

2. Ter na sua posse o material necessário, 
incluindo o caderno / dossier em dia. 

3. Manter o telemóvel ou aparelhos de audição 
musical desligados e guardados (mochila, 
saco…). Em aulas de avaliação formal (testes, 
etc.), colocar os telemóveis devidamente 
identificados e desligados no local indicado 
pelo professor, até ao fim da aula. 

À primeira ocorrência, entrega na Direcção com 
participação escrita e devolução apenas ao 
Encarregado de Educação. Em caso de 
incumprimento em situação de avaliação será 
anulado o resultado da mesma. 

Á segunda ocorrência do previsto nos pontos 3 a 7, 
ou à primeira ocorrência, caso esta seja grave, será 
dada ordem de saída da sala de aula e 
encaminhamento para o Gabinete de Apoio ao 
Aluno com indicação do período de permanência e 
da tarefa a realizar e participação escrita da 
ocorrência, mantendo-se em qualquer caso a 
anulação do resultado em situação de avaliação, 
prevista no ponto 3. 

Sempre que a tarefa a realizar fora da sala de aula 
não corresponda à totalidade das actividades 
desenvolvidas nesta, ou que não seja possível 
controlar a permanência do aluno na escola será 
marcada a respectiva falta, não passível de 
relevação. 

4. Respeitar as orientações e advertências do 
professor. 

5. Solicitar autorização para pedir emprestado 
material ou para mudar de lugar. 

6. Ao pedir a palavra, levantar o braço, sem 
interromper desnecessariamente o raciocínio do 
professor ou dos colegas. 

7. Usar linguagem correcta, sem dar respostas 
indelicadas ao professor ou aos colegas. 

8. Manter a sala arrumada e limpa. Limpeza e/ou arrumação da sala antes de 
autorização de saída. 

O aluno que persista no incumprimento das referidas regras ou viole outro dever previsto no 
Regulamento Interno, fica sujeito às medidas correctivas ou medidas disciplinares sancionatórias 
previstas no referido regulamento. 

QUALIFICAÇÃO DA INFRACÇÃO 

A violação pelo aluno de algum dos deveres previstos no artigo 15º da Lei nº 3/2008 de 18 de Janeiro, com a 
redacção dada pela Lei 39/2010 de 02 de Setembro de 2010 ou nos artigos deste regulamento bem como no 
Código de Conduta da Escola, em termos que se revelem perturbadores do funcionamento normal das 
actividades da escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, constitui infracção, passível da 
aplicação de medida correctiva ou medida disciplinar sancionatória, nos termos que se seguem. 

PARTICIPAÇÃO DE OCORRÊNCIA 

1. O professor ou membro do pessoal não docente que presencie ou tenha conhecimento de comportamentos 
susceptíveis de constituir infracção disciplinar nos termos do ponto anterior deve participá-los 
imediatamente ao Director, entregando registo escrito em impresso próprio na Direcção da escola. 

2. O aluno que presencie comportamentos referidos no número anterior deve comunicá-los imediatamente ao 
director de turma, o qual, no caso de os considerar graves ou muito graves, os participa, no prazo de um 
dia útil, ao Director, entregando registo escrito em impresso próprio na Direcção da escola. 
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FINALIDADES, TIPOLOGIA E DETERMINAÇÃO DAS MEDIDAS DISCIPLINARES 

• MEDIDAS CORRECTIVAS 

Finalidades das medidas correctivas 

Todas as medidas correctivas prosseguem finalidades pedagógicas, preventivas, dissuasoras e de 
integração, visando: 

• o cumprimento dos deveres do aluno; 
• a preservação do reconhecimento da autoridade dos professores no exercício da sua actividade 

profissional e dos demais funcionários; 
• a segurança de toda a comunidade educativa; 
• o normal prosseguimento das actividades da escola; 
• a correcção do comportamento perturbador; 
• o reforço da formação cívica do aluno. 
As medidas correctivas devem ser aplicadas em coerência com: 
• as necessidades educativas do aluno; 
• os objectivos da sua educação e formação. 
Fora da sala de aula, qualquer professor ou funcionário não docente tem competência para advertir o aluno, 
confrontando-o verbalmente com o comportamento perturbador do normal funcionamento das actividades da 
escola ou das relações no âmbito da comunidade educativa, alertando-o de que deve evitar tal tipo de 
conduta. 

Medidas Explicação 

1. Advertência / 
Repreensão 

Consiste numa chamada verbal de atenção ao aluno, perante um 
comportamento perturbador do funcionamento normal das actividades 
escolares ou das relações entre os presentes no local, com vista a alertá-lo e 
responsabilizá-lo. 

Na sala de aula a repreensão é da exclusiva competência do professor, 
enquanto que, fora dela, qualquer professor ou membro do pessoal não 
docente tem competência para repreender o aluno. 

2. A ordem de saída da 
sala de aula, e demais 
locais onde se desenvolva 
o trabalho escolar.  

A aplicação desta medida é da exclusiva competência do professor respectivo 
e implica a permanência do aluno na escola, competindo àquele, indicar o 
local e o período de tempo durante o qual o aluno deve permanecer fora da 
sala de aula, se a aplicação de tal medida correctiva acarreta ou não a 
marcação de falta ao aluno e quais as actividades, se for caso disso, que o 
aluno deve desenvolver no decurso desse período de tempo. 

3. A realização de tarefas e 
actividades de integração 
escolar, podendo, para 
esse efeito, ser aumentado 
o período de permanência 
obrigatória, diária ou 
semanal, do aluno na 
escola; 

1. A aplicação desta medida é da competência do director, que pode, para o 
efeito, ouvir o director de turma. 
2. As actividades referidas poderão ser: 
Leitura orientada 
Estudo orientado 
Pesquisa informática 
Apoio à função auxiliar limpeza/arrumações 
Embelezamento da escola: actividade de jardinagem /pintura 
2. Os encarregados pelo acompanhamento das actividades serão os DTs ou 
os responsáveis pelos serviços onde estas decorram. 
3. As actividades serão desenvolvidas em horário não coincidente com as 
actividades lectivas do aluno e por um período a definir, consoante a 
gravidade do comportamento, nunca superior a quatro semanas. 
4. A selecção das actividades é da competência do director de turma, ouvido 
o coordenador de ciclo e dela deverá ser dado conhecimento ao director. 
5. A aplicação destas medidas é comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade. 
 

4. O condicionamento no 
acesso a certos espaços 
escolares, ou na utilização 
de certos materiais e 
equipamentos, sem 
prejuízo dos que se 
encontrem afectos a 
actividades lectivas; 

1. A aplicação desta medida é da competência do director, que pode, para o 
efeito, ouvir o director de turma. 
2. Os espaços aos quais os alunos poderão ter o acesso condicionado são, 
entre outros, os seguintes: 
. Biblioteca/Mediateca 
. Equipamento informático 
. Pátios e locais exteriores 
. Sala de convívio 
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3. O condicionamento do acesso aos espaços acima referidos é da 
competência do director de turma, ouvido o coordenador de ciclo. 
4. A aplicação, desta medida não pode ultrapassar o período de tempo 
correspondente a um ano lectivo. 
5. A aplicação desta medida é comunicada aos pais ou ao encarregado de 
educação, tratando-se de aluno menor de idade. 

5. A mudança de turma. 
 

1. A aplicação desta medida é da competência do director, que pode, para o 
efeito, ouvir o director de turma. 
2. A aplicação desta medida é comunicada ao coordenador de ciclo e director 
de turma, que informará os pais ou o encarregado de educação, tratando-se 
de aluno menor de idade. 

Determinação da medida disciplinar correctiva 
1 — Na determinação da medida disciplinar correctiva a aplicar, deve ter -se em consideração a gravidade 
do incumprimento do dever, as circunstâncias, atenuantes e agravantes apuradas, em que esse 
incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, 
familiares e sociais. 
2 — São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom comportamento 
anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento, com arrependimento, da natureza ilícita da 
sua conduta. 
3 — São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, bem como a 
acumulação de infracções disciplinares e a reincidência, em especial se no decurso do mesmo ano lectivo. 
Cumulação de medidas correctivas 
A aplicação das medidas correctivas é cumulável entre si.  

 
 

• MEDIDAS DISCIPLINARES SANCIONATÓRIAS 
 

Finalidades das medidas disciplinares sancionatórias 
Estas medidas, tendo em conta a especial relevância do dever violado e gravidade da infracção praticada, 
prosseguem igualmente, para além das identificadas nas medidas correctivas, finalidades punitivas. 

As medidas disciplinares sancionatórias traduzem uma sanção disciplinar imputada ao comportamento do 
aluno, devendo a ocorrência dos factos susceptíveis de a configurarem ser participada, de imediato, pelo 
professor ou funcionário que a presenciou ou dela teve conhecimento, ao Director entregando registo escrito 
em impresso próprio na Direcção da escola. 

Medidas Explicação 
1. Repreensão registada.  A aplicação desta medida é da competência do professor respectivo, quando 

a infracção for praticada na sala de aula, ou do director, nas restantes 
situações, averbando-se no respectivo processo individual do aluno, a 
identificação do autor do acto decisório, data em que o mesmo foi proferido e 
a fundamentação de facto e de direito que norteou tal decisão. 

2. Suspensão por um dia. Em casos excepcionais e enquanto medida dissuasora, a suspensão por um 
dia pode ser aplicada pelo Director, garantidos que estejam os direitos de 
audiência e defesa do visado e sempre fundamentada nos factos que a 
suportam.  

3. Suspensão da escola até 
dez dias úteis. 

1. A decisão de aplicar esta medida é precedida da audição processo 
disciplinar do aluno visado, do qual constam: 
• os factos que lhe são imputados; 
• os deveres por ele violados; 
• a referência da possibilidade de se pronunciar e da defesa elaborada. 
 2. Compete ao director, podendo ouvir o conselho de turma e ouvidos os pais 
ou encarregado de educação do aluno, quando menor de idade, fixar os 
termos e condições em que a aplicação da medida disciplinar sancionatória 
referida no número anterior será executada, garantindo ao aluno um plano de 
actividades pedagógicas a realizar, co-responsabilizando os pais ou 
encarregado de educação pela sua execução e acompanhamento. 
3. Na impossibilidade de os pais ou o encarregado de educação poderem 
participar na audição a realizar, a associação de pais e encarregados de 
educação deve ser ouvida, preservando o dever de sigilo. 
4. As faltas dadas pelo aluno no decorrer do período de suspensão 
determinado não são passíveis de justificação. 
5. O período de suspensão não deverá coincidir com provas de avaliação. 



ESCOLA SECUNDÁRIA DO RESTELO 

7 

 

4. Transferência de escola 1. A aplicação desta medida compete ao Director Regional de Educação, 
após conclusão do procedimento disciplinar a que se refere o artº 43º da Lei 
nº 3/2008 de 18 de Janeiro e da Lei 39/2010 de 02 de Setembro de 2010 
2. A aplicação desta medida reporta-se à prática de factos impeditivos do 
prosseguimento do processo de aprendizagem dos restantes alunos da 
escola, ou do normal relacionamento com algum dos membros da 
comunidade educativa. 
2. A referida medida apenas é aplicada quando estiver assegurada a 
frequência de outro estabelecimento e, frequentando o aluno a escolaridade 
obrigatória, se esse outro estabelecimento de ensino estiver situado na 
mesma localidade ou na localidade mais próxima, servida de transporte 
público. 

Complementarmente às medidas disciplinares sancionatórias referidas anteriormente, compete ao Director 
decidir sobre a reparação dos danos provocados pelo aluno no património escolar. 

Determinação da medida disciplinar sancionatória 
1 — Na determinação da medida disciplinar  sancionatória a aplicar, deve ter -se em consideração a 
gravidade do incumprimento do dever, as circunstâncias, atenuantes e agravantes apuradas, em que esse 
incumprimento se verificou, o grau de culpa do aluno, a sua maturidade e demais condições pessoais, 
familiares e sociais. 
2 — São circunstâncias atenuantes da responsabilidade disciplinar do aluno o seu bom comportamento 
anterior, o seu aproveitamento escolar e o seu reconhecimento, com arrependimento, da natureza ilícita da 
sua conduta. 
3 — São circunstâncias agravantes da responsabilidade do aluno a premeditação, o conluio, bem como à 
acumulação de infracções disciplinares e a reincidência, em especial se no decurso do mesmo ano lectivo. 

 
Cumulação de medidas 
1. A aplicação de uma ou mais das medidas correctivas é cumulável apenas com a aplicação de uma 
medida disciplinar sancionatória. 
2. Por cada infracção apenas pode ser aplicada uma medida disciplinar sancionatória. 
 

PROCEDIMENTO DISCIPLINAR 

Tramitação do procedimento disciplinar 
 
1 — A competência para a instauração de procedimento disciplinar por comportamentos susceptíveis de 
configurarem a aplicação de alguma das medidas previstas nas alíneas d) e e) do n.º 2 do artigo 27.º, da Lei nº 
3/2008 de 18 de Janeiro e da Lei 39/2010 de 02 de Setembro de 2010, é do director da escola, devendo o 
despacho instaurador e de nomeação do instrutor, que deve ser um professor da escola, ser proferido no prazo 
de um dia útil a contar do conhecimento da situação. 
2 — No mesmo prazo, o director notifica os pais ou encarregados de educação do aluno, quando este for menor, 
pelo meio mais expedito, designadamente electrónico, telefónico ou por via postal simples para a morada 
constante no seu processo. 
3 — Tratando -se de aluno maior de idade, a notificação é feita ao próprio, pessoalmente. 
4 — O director da escola deve notificar o instrutor da sua nomeação no mesmo dia em que profere o despacho 
de instauração do procedimento disciplinar. 
5 — A instrução do procedimento disciplinar é efectuada no prazo máximo de quatro dias úteis, contados da data 
de notificação ao instrutor do despacho que instaurou o procedimento disciplinar, sendo obrigatoriamente 
realizada, para além das demais diligências consideradas necessárias, a audiência oral dos interessados, em 
particular do aluno e, sendo este menor de idade, do respectivo encarregado de educação. 
6 — Os interessados são convocados com a antecedência de um dia útil para a audiência oral, não constituindo 
a falta de comparência motivo do seu adiamento, embora, se for apresentada justificação da falta até ao 
momento fixado para a audiência, esta possa ser adiada. 
7 — No caso de o respectivo encarregado de educação não comparecer, o aluno menor de idade pode ser 
ouvido na presença de um docente que integre a comissão de protecção de crianças e jovens com competência 
na área de residência do aluno ou, no caso de esta não se encontrar instalada, na presença do director de turma. 
8 — Da audiência é lavrada acta de que consta o extracto das alegações feitas pelos interessados. 
9 — Finda a instrução, o instrutor elabora, no prazo de um dia útil, e remete ao director da escola, um documento 
do qual constam, obrigatoriamente, em termos concretos e precisos: 
a) Os factos cuja prática é imputada ao aluno, devidamente circunstanciados quanto ao tempo, modo e lugar; 
b) Os deveres violados pelo aluno, com referência expressa às respectivas normas legais ou regulamentares; 
c) Os antecedentes do aluno que se constituem como circunstâncias atenuantes ou agravantes nos termos 
previstos anteriormente; 
d) A proposta de medida disciplinar sancionatória aplicável. 
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10 — Do documento referido no número anterior é extraída cópia que, no prazo de um dia útil, é entregue ao 
aluno, mediante notificação pessoal, sendo de tal facto, e durante esse mesmo período de tempo, informados os 
pais ou o respectivo encarregado de educação, quando o aluno for menor de idade. 
11 — No caso da medida disciplinar sancionatória ser a transferência de escola, a mesma é comunicada para 
decisão do director regional de educação, no prazo de um dia útil. 
12 — A decisão é passível de recurso hierárquico. 
 
 Suspensão preventiva do aluno 
 
1 — No momento da instauração do procedimento disciplinar, mediante decisão da entidade que o instaurou, ou 
no decurso da sua instauração por proposta do instrutor, o director pode decidir a suspensão preventiva do 
aluno, mediante despacho fundamentado, sempre que: 
a) A sua presença na escola se revelar gravemente perturbadora do normal funcionamento das actividades 
escolares; 
b) Tal seja necessário e adequado à garantia da paz pública e da tranquilidade na escola; ou 
c) A sua presença na escola prejudique a instrução do procedimento disciplinar. 
2 — A suspensão preventiva tem a duração que o director da escola considerar adequada na situação em 
concreto, sem prejuízo de, por razões devidamente fundamentadas, poder ser prorrogada até à data da decisão 
do procedimento disciplinar, não podendo, em qualquer caso, exceder 10 dias úteis. 
3 — Os efeitos decorrentes da ausência do aluno no decurso do período de suspensão preventiva, no que 
respeita à avaliação das aprendizagens, são determinados em função da decisão que vier a ser proferida no 
procedimento disciplinar, nos termos estabelecidos neste regulamento interno. 
4 — Os dias de suspensão preventiva cumpridos pelo aluno são descontados no cumprimento da medida 
disciplinar sancionatória a que o aluno venha a ser condenado na sequência do procedimento disciplinar. 
5 — O encarregado de educação é imediatamente informado da suspensão preventiva aplicada ao seu 
educando e, sempre que a avaliação que fizer das circunstâncias o aconselhe, o director da escola deve 
participar a ocorrência à respectiva comissão de protecção de crianças e jovens. 
6 — Ao aluno suspenso preventivamente é também fixado, durante o período de ausência da escola, o plano de 
actividades. 
7 — A suspensão preventiva do aluno é comunicada, por via electrónica, pelo director da escola ao Gabinete 
Coordenador de Segurança Escolar do Ministério da Educação e à direcção regional de educação respectiva, 
sendo identificados sumariamente os intervenientes, os factos e as circunstâncias que motivaram a decisão de 
suspensão. 
 
Decisão final do procedimento disciplinar 
1 — A decisão final do procedimento disciplinar, devidamente fundamentada, é proferida no prazo máximo de um 
dia útil, a contar do momento em que a entidade competente para o decidir receber o relatório do instrutor, sem 
prejuízo do disposto no n.º 4. 
2 — A decisão final do procedimento disciplinar fixa o momento a partir do qual se inicia a execução da medida 
disciplinar sancionatória, sem prejuízo da possibilidade de suspensão da execução da medida, nos termos do 
número seguinte. 
3 — A execução da medida disciplinar sancionatória, com excepção da referida na alínea e) do n.º 2 do artigo 
27.º da Lei nº 3/2008 de 18 de Janeiro e da Lei 39/2010 de 02 de Setembro de 2010, pode ficar suspensa pelo 
período de tempo e nos termos e condições em que a entidade decisora considerar justo, adequado e razoável, 
cessando logo que ao aluno seja aplicada outra medida disciplinar sancionatória no decurso dessa suspensão. 
4 — Quando esteja em causa a aplicação da medida disciplinar sancionatória de transferência de escola, o prazo 
para ser proferida a decisão final é de cinco dias úteis, contados a partir da recepção do processo disciplinar na 
direcção regional de educação respectiva. 
5 — Da decisão proferida pelo director regional de educação respectivo que aplique a medida disciplinar 
sancionatória de transferência de escola deve igualmente constar a identificação do estabelecimento de ensino 
para onde o aluno vai ser transferido, para cuja escolha se procede previamente à audição do respectivo 
encarregado de educação, quando o aluno for menor de idade. 
6 — A decisão final do procedimento disciplinar é notificada pessoalmente ao aluno no dia útil seguinte àquele 
em que foi proferida, ou, quando menor de idade, aos pais ou respectivo encarregado de educação, nos dois 
dias úteis seguintes. 
7 — Sempre que a notificação prevista no número anterior não seja possível, é realizada através de carta 
registada com aviso de recepção, considerando -se o aluno, ou, quando este for menor de idade, os pais ou o 
respectivo encarregado de educação, notificado na data da assinatura do aviso de recepção. 
 
Execução das medidas correctivas ou disciplinares sancionatórias 
 
1 — Compete ao director de turma o acompanhamento do aluno na execução da medida correctiva ou disciplinar 
sancionatória a que foi sujeito, devendo aquele articular a sua actuação com os pais e encarregados de 
educação e com os professores da turma, em função das necessidades educativas identificadas e de forma a 
assegurar a co-responsabilização de todos os intervenientes nos efeitos educativos da medida. 
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2 — A competência referida no número anterior é especialmente relevante aquando da execução da medida 
correctiva de actividades de integração na escola ou no momento do regresso à escola do aluno a quem foi 
aplicada a medida disciplinar sancionatória de suspensão da escola. 
3 — O disposto no número anterior aplica -se também aquando da integração do aluno na nova escola para que 
foi transferido na sequência da aplicação dessa medida disciplinar sancionatória. 
4 — Na prossecução das finalidades referidas no n.º 1, a escola conta com a colaboração dos serviços 
especializados de apoio educativo e ou de equipas de integração definidas no regulamento interno. 
 
Recurso hierárquico 
1 — Da decisão final do procedimento disciplinar cabe recurso hierárquico nos termos gerais de direito, a interpor 
no prazo de cinco dias úteis. 
2 — O recurso hierárquico só tem efeitos suspensivos quando interposto de decisão de aplicação das medidas 
disciplinares sancionatórias de suspensão da escola e de transferência de escola. 
3 — O despacho que apreciar o recurso hierárquico é remetido à escola, no prazo de cinco dias úteis, cumprindo 
ao respectivo director a adequada notificação, nos termos da lei 
 
Intervenção dos pais e encarregados de educação 
 
Entre o momento da instauração do procedimento disciplinar ao seu educando e a sua conclusão, os pais e 
encarregados de educação devem contribuir para o correcto apuramento dos factos e, sendo aplicada medida 
disciplinar sancionatória, diligenciar para que a execução da mesma prossiga os objectivos de reforço da 
formação cívica do educando, com vista ao desenvolvimento equilibrado da sua personalidade, da sua 
capacidade de se relacionar com os outros, da sua plena integração na comunidade educativa, do seu sentido 
de responsabilidade e das suas aprendizagens. 
 
 
 
 


